
Atividade Legislativa

Requerimento n° 1467, de 2013

Autoria: Senador Roberto Requião (MDB/PR) e outros

Iniciativa:

Ementa:

Requerem, nos termos do artigo 58, § 3º, da Constituição Federal e dos artigos 145 a 153 do Regimento Interno do
Senado Federal, que seja criada uma comissão parlamentar de inquérito destinada a investigar: I) as razões das elevadas
tarifas e os custos dos transportes rodoviários coletivos urbanos (municipais e metropolitanos); II) a legalidade dos
processos de licitação das concessões; III) a condução dos contratos de concessão; e IV) legalidade e eficácia dos atos de
definição tarifária e dos subsídios públicos (tributários e tarifários) às empresas detentoras das respectivas concessões.
As investigações devem focalizar, prioritariamente, os municípios e as regiões metropolitanas em que se revelam os
maiores problemas de transporte público urbano - TPU, como as capitais dos Estados, o Distrito Federal e os municípios
com população superior a 200 mil habitantes. A Comissão deverá ser formada por treze senadores titulares e sete
suplentes, e terá o prazo de seis meses de atividades legislativas (excluídos os dias de recesso parlamentar determinado
pela Constituição Federal). O fato determinado da Comissão é a busca das razões que conduziram ao conjunto de
manifestações populares ocorridas em 2013, em que a população pediu redução das tarifas, bem como a qualidade no
transporte coletivo urbano, e, em alguns casos, o passe livre, a tarifa zero.

Assunto:

Data de Leitura:

-

-

Tramitação encerrada

À publicação para que produza efeitosDecisão: -Último local:

-Destino: Último estado: 22/12/2014 - COMISSÃO TEMPORÁRIA
EXTINTA

TRAMITAÇÃO

29/12/2014 SF-SARQ - Secretaria de Arquivo

Processo arquivado.Ação:

22/12/2014 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

COMISSÃO TEMPORÁRIA EXTINTASituação:

Anunciado ao Plenário a extinção da Comissão, nos termos do inciso III do art. 76 do Regimento Interno; tendo em vista o
término da presente Sessão Legislativa Ordinária sem apresentação de Relatório Final.
Ao Arquivo.

Ação:

Publicado no DSF Páginas 88

22/12/2014 SF-SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO

Encaminhado ao Plenário.Ação:

01/08/2014 SF-SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO

A partir de 1º de agosto de 2014 os boletins de ação legislativa não mais serão impressos, nos termos da Instrução Normativa nº
1, de 2014, do Secretário-Geral da Mesa. As consultas sobre a tramitação da matéria devem ser realizadas diretamente no

Ação:
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TRAMITAÇÃO

sistema eletrônico próprio.

19/03/2014 SF-SSCLSF - SUBSEC. COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO

Juntadas, às fls. 40 a 84, cópias dos Ofícios SF nºs 348 a 352, de 2014, solicitando às Lideranças a indicação de membros para
composição da Comissão Parlamentar de Inquérito objeto do presente Requerimento.

Ação:

12/12/2013 SF-ATA-PLEN - SUBSECRETARIA DE ATA - PLENÁRIO

Leitura.
À publicação.

Ação:

12/12/2013 SF-PLEG - PROTOCOLO LEGISLATIVO

Este processo contém 39 (trinta e nove) folhas numeradas e rubricadas.Ação:

DOCUMENTOS

RQS 1467/2013

12/12/2013Data:

Senador Roberto Requião (MDB/PR) e outros.Autor:

nullLocal:

Requerem, nos termos do artigo 58, § 3º, da Constituição Federal e dos artigos 145 a 153 do Regimento Interno do Senado
Federal, que seja criada uma comissão parlamentar de inquérito destinada a investigar: I) as razões das elevadas tarifas e os
custos dos transportes rodoviários coletivos urbanos (municipais e metropolitanos); II) a legalidade dos processos de licitação
das concessões; III) a condução dos contratos de concessão; e IV) legalidade e eficácia dos atos de definição tarifária e dos
subsídios públicos (tributários e tarifários) às empresas detentoras das respectivas concessões. As investigações devem focalizar,
prioritariamente, os municípios e as regiões metropolitanas em que se revelam os maiores problemas de transporte público
urbano - TPU, como as capitais dos Estados, o Distrito Federal e os municípios com população superior a 200 mil habitantes. A
Comissão deverá ser formada por treze senadores titulares e sete suplentes, e terá o prazo de seis meses de atividades
legislativas (excluídos os dias de recesso parlamentar determinado pela Constituição Federal). O fato determinado da Comissão é
a busca das razões que conduziram ao conjunto de manifestações populares ocorridas em 2013, em que a população pediu
redução das tarifas, bem como a qualidade no transporte coletivo urbano, e, em alguns casos, o passe livre, a tarifa zero.

Descrição/Ementa:
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